
PROJETO DE LEI Nº.    132       ,  DE  2013.
Dispõe  sobre  acréscimo  de  artigos  na  Lei  nº
4.687, de 04 de outubro de 2011.

A CÂMARA MUNCIPAL DE MOGI GUAÇU APROVA:

  Art.  1º Mantida  a  redação  de  seu  artigo  1º  “caput”  e
parágrafos, a Lei nº 4.687, de 04 de outubro de 2011, passa a vigorar com
acréscimo dos seguintes artigos:

“Art.
1º...................................................................

...............................................................................

Art.  2º  -  A  entrega  dos  medicamentos  deverá
obedecer a prescrições médicas e será executado mediante o
cadastramento  do  paciente,  que  deverá  ser  atualizado
anualmente para fins de endereçamento e prova e identidade
do recebedor, obedecendo as quantidades necessárias ao uso
mensal,  ou  ainda  as  quantidades  prescritas  pelo  médico
segundo a necessidade de cada paciente.

§  1º.  O  cadastramento  será  feito  através  da
Secretaria  Municipal  de  Saúde  que  poderá  utilizar  o
cadastramento  em  residência  que  será  feito  pelos  Agentes
Comunitários de Saúde. 

§ 2º. Serão cadastradas apenas pessoas a partir
dos  60(sessenta)  anos  de  idade,  pessoas  portadoras  de
deficiência física, cadeirantes, pessoas portadoras de doenças
crônicas e pessoas portadoras de HIV. 

§  3º.  Entende-se  como  pessoa  portadora  de
deficiência  física,  para  fins  desta  Lei,  aquela  com deficiência
ambulatória  no(s)  membro(s)  inferior(es)  ou  nos  membros
superiores  e  inferiores,  que  a  obrigue  ou  não  a  utilizar,
temporária  ou  permanentemente,  cadeira  de  rodas,
aparelhagem ortopédica ou prótese, ou ainda, a portadora de
deficiência ambulatória autônoma, decorrente de incapacidade
mental, devidamente comprovada por Atestado Médico. 

§  4º. Para  os  efeitos  do  disposto  nesta  Lei,
considera-se  pessoa  "cadeirante"  aquela  que,  em  razão  de



necessidade especial,  necessite  fazer  uso,  permanentemente,
da cadeira de rodas. 

§ 5º. Entende-se por doença crônica, a doença ou
sequelas  que  decorrem  de  patologias  cardiovasculares,
respiratórias, gênito-urinárias, hematológicas, endocrinológicas,
digestivas,  neurológicas  e  psiquiátricas,  bem  como  outras
situações que sejam causa de invalidez precoce ou redução da
esperança de vida.

Art.  3º O  Poder  Executivo  poderá  criar  uma
central  de  distribuição  que  deverá  mediante  a  prescrição
médica, separar, acondicionar e enviar os medicamentos com
aviso  de  recebimento  por  parte  da  pessoa  beneficiada  pelo
Programa,  seus  familiares  e  prepostos,  desde  que  também
sejam  cadastradas  para  este  fim,  controlando  assim
exatamente as quantidades enviadas bem como a necessidade
real de novas aquisições de medicamentos.

Art. 4º O Poder Executivo poderá firmar convênio
com o Governo Estadual e Federal, empresas, Organizações não
Governamentais  e  financeiras,  a  fim  de  custear  e
operacionalizar o programa de que trata a presente Lei.

Art.  5º O  Poder  Executivo  regulamentará  a
presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua publicação.”

                    Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrário.

Sala “Ulysses Guimarães”, 28 de agosto de 2013.

Vereador LUCIANO FIRMINO VIEIRA
“Luciano da Saúde”
Líder da Bancada do PP



JUSTIFICAVIVA:

Nobres Colegas:- 

 O projeto de lei em questão, que atribui ao Poder Executivo a
instituição  do  Programa  Remédio  em  Casa,  tem  o  objetivo  de
encaminhar diretamente à residência das pessoas idosas, com mais de
60 (sessenta)  anos de idade,  das  pessoas com deficiência  e/ou com
mobilidade  reduzida,  das  pessoas  portadoras  de  doenças  crônicas,
usuárias do SUS – Sistema Único de Saúde, os remédios de uso contínuo
prescritos em tratamento regular. 

 O  projeto  prevê  ainda  que,  além  da  comprovação  das
situações pessoais estabelecidas no art. 1º, os interessados em obter os
benefícios  do  Programa  Remédio  em  Casa  deverão  demonstrar  o
preenchimento das condições previstas no artigo 2º. 

Vale ainda aduzir que a entrega de remédios em domicílio,
além de facilitar a vida do usuário da farmácia da rede pública, trará
também benefícios ao próprio setor público da área de saúde, ao evitar
não  somente  o  acesso  e  a  aglomeração  de  um grande  número  de
pessoas nas UBS, otimizando a dinâmica e eficiência no serviço público
de saúde. 

 Para propiciar apoio logístico na execução do Programa, o
presente  projeto  prevê  que o  Poder  Executivo  possa  desenvolver  as
ações  contando  com  a  estrutura  própria  ou  celebrar  convênio  com
instituições públicas ou privadas e que realizem serviços de entrega dos
bens de que trata a presente lei. 

Concluindo, submetemos o presente Projeto de Lei à elevada
apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa,
na expectativa de que, após regular tramitação, seja afinal deliberado e
aprovado na devida forma regimental. 

N° do Protocolo: 01409/2013


